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ri©i1CÂMARA MUNICIPAL DA ~ERRA 
~ PROTOCOLO 
Processo Nº: , lcl 3 9 /,J,o)J 
Data: J. KI 04 / '1J 
Ass.: __ ===~~~==d 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal da Serra e demais 
edis; 

O Vereador que firma o presente vem, pelas prerrogativas garantidas na 
Lei Orgânica Municipal e com base no regimento Interno desta Casa, 
apresentar o seguinte: 

PROJETO DE LEI Nº { ~ /2011 

Ementa: ? 
a 

Art. 1º - Fica declarada a utilidade pública da Associação Atlética Portuguesa 
Futebol Clube, situado no Bairro Feu Rosa - Serra ES. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrária. 

Sala das Sessões "Flodoaldo R,,flrges Miguel", em 13 de abril de 2011. 

~. 
ERICSON TEIXEIRA DUARTE 

Vereador PDT 110'ilcÂllARA llUNICIPALDA SERRA 
~Ericson Teizeira Duarte 

Vereador 



Justificativa 
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Conforme estabelece a Lei nº 2615/2003, de 16 de junho de 2003, que 

"Regulamenta a Declaração de Utilidade Pública no Município de Serra.", 

acompanham o presente projeto de lei os seguintes documentos: 

1 - Cópia de registro em cartório da entidade; 

li - Cópia de registro da última diretoria eleita e comprovante de endereço 

devidamente atualizados; 
''.,li 

Ili - Declaração de funcionamento a ser fornecido pela Secretaria Municipal 

respectiva, de acordo com o ramo de sua atividade e/ou objetivos e finalidades, 

ou por outro órgão público municipal, estatal ou federal; 

IV - Comprovante de inscrição no CNPJ. 

A Associação Atlética Portuguesa Futebol Clube é uma entidade sem fins 

lucrativos atua na realização de eventos sociais, culturais e práticas esportivas 

para a comunidade e associades. 

Desta forma, considerando a importância da entidade, apresento a presente 

proposta de declaração de utilidade pública à apreciação dos nobres pares 

desta Casa de Leis. 

ERICSON TEIXEIRA DUARTE 
'Vereador PDT ll0'ilcA1t1RA YUHICIPAL DA SERRA 

~Erlcson Teixeira Duarte 
Vereador 
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A~ 02 dlEL,, j~olro L. ,,.;;;:, om """" oo,r\\ilo?Gâ~ 
dezenove horas na residência do Sr. José Urbano Siqueira, localizada n 
Rosa, nesta· cidade e Serra, Estado do Espirita Santo, os abaixo,ass' ados, se 
reuniram com i nção de fundar uma associação atlética, a qual depois devida 
aprovação P. unaminidade, foi fundada a Associação Sem Fins Econ micos, 
denomina "Associação Atlética Po uguesa Futebol Clube - Portu esa 
F.C.", c sede provisória nesta.cid e, na Rua Cactos, si Bairro Feu. Ros -
§erra 1 ES; regida na forma da nstituição, Estatuto S ai, que tem uma cópiâ 
assinada, anexada a esta.Ata. 
Assumiu a presidênci Sr. José Urbano Siqueira, e destacou a importância da 
criação da entidad , e em seguida designou para secretário o Sr. Guinaldo R. do 
Nascimento, qu pós aprovação de todos ºrpr sentes, foi instalada a assembléia. 
Procedida à eitura do Estatuto Social o qual, submetido à discussão, foi 
unanimemente aprovado pelos presentes. 
Cumpridas as formalidades legais, o presidente declarou definitivamente constituída 
a associação sem fins econômicos; denominada "Associação Atlética Portuguesa 
Futebol Clube - Portuguesa F.C.", em seguida foram sugeridos os nomes pa~a a · 
Diretolia Executiva e Conselho Fiscal, sendo aprovados por unanimidades 
investidos em suas funções, com prazo de mandato de quatro anos m 
conformidade com o Estatuto Social, aprovado nesta Assembléia, os seguirites: 

DÍRETORIA EXECUTIVA ~ ·· 
Presidente: José Urbano Siqueira, asi1eiro, casa , autônomo, portàdor do RG 
nº. 1.278:059/ES e CPF n.° 142.81 .516-20, res' ente· à Rua Carnaúba, 11 - Feu 
Rosa - Serra 1 ES; 

. Vice Presidente: José Fem ndo de Abreu, rasíleiro, casado, militar da reserva, 
portador do RG nº. 279 /ES e CPF n.° 416.292.057-53, residente à Rua das 
Dálias, Quadra 38, 16 eu Rosa - Serra I ES; 
Secretãrío Gera!: uinaldo R. do Nascimento, brasileiro, casado, autônomo, 
portador do RG nº. 1.869.357/ES e CPF n.° 057.169.0 -22, residente à Rua Pica 
Pau, 01 - Jacaraípe - Serra I ES; 
1º Secretãrío: Guelbert Leão do Nascimento, sileiro, divorciado, funcionário 
público, portador do nº. 8.171.144/ES e CPF n.° 022.573.677-23, residente à 
Rua Hipólito de AI da, 01 - Jacara!pe - Serra I ES; 
2° Secretário: ernanda R. Epichin, b sileira, casada, funcionária pública, 
portadora do RG n•. 1.942.069/ES e F n.° 120.378.747-23, residente à Rua 
Hipólito de Almeida, 01 - Jacaraípe - erra / ES; 
1° Tesoureiro: Helena Caroline· . do Nascimento, brasileira, casada, autônoma, 
portadora do RG 11", 1.509.750/ES e CPF n.º 085.746.987-84, residente no 
Condomínio Jav 2 - auadra 06 •Bloco 601 B -Apt". 202, Jacaraipe - serra / ,., '' ~ú\>1- rLJ ~.' .. 

!ÕRIDDmi!SlRDCI l lo / 
OOOISlRITDOEC!RlPl ERRl-ES • ~~~~~ ~ iúlii::oqi.uiaptnenlHltpla r 1ép1oduçà . • J /Jj,{ ~ 
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2° Tesoureiro: Adauto da Costa Santos, sileiro, casado, estudante po 

MEMBROS DO CONSELHO FISC~ilTULARES 

Geovane do Sacramento SilvaÁasileira, casado, autônomo, portador do R n•. 
· 1.709.750 /ES e CPF n.0 093.669. 7-05, residente à Rua B, 49· - Centra - Serr 
ES; 
Guilherme Firme Fachetti. rasileiro, casado, estudante, portador da RG n•. 
2.052.590/ES e CPF n.0 023.4470175-10, residente à Rua Nossa Senhora de 
Lourdes, 05 - Loteamento São Franci - Jacaraipe ~Serra/ ES. 

MEMBROS DO CONSELHO FI 
Maiara Costa dos Santos, asileira, casada, autônoma, portadora do RG n". 
1.354.292/ES e CPF n.0 02 . 11.587-60, residente à Rua Pica Pau, 01 -Jacaraipe 
- Serra I ES; ~ 
Shirley Leão da Nascimento, b sileira, càsada, autônoma, portadora do RG n". 
855.359/ES e CPF n.° 003.24 . 07-96, residente à Rua Pica Pau, 01 - Jacaraipe -
Serra I ES. 

G#f/cv..c.'~-lo 
Guinaldo R. do Nascimento 

Secrelálio Geral 

Fernanda R. Epichin 
2ª Secretárlo 

CAAi01U~OEREGIS!HóCN!t E lmtlí.lffATO 
!UHl!STRITO tiE CARAPIUA • SE!?RA •E$ 

Cetlille>:. '!ij• 11 p1uenl' ~ó?la u«n 6 í'!ml'<çái:í 
~160 $e~l&dó' dorít 
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H arol!ne L. do Nasc mento • '· · Adauto da Costa Santos 
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ES.l'.A 1'U.IDSOCIAL. 
ASSOCIÀÇÃO ATLÉTICA PORTUGUESA FUTEBOL C UB 

. PORTUGUESA F.C. 

CAPÍTULO 1- DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS / 

Art.1º - A Associação ~ca Portugu Futebol Club~mbém desi 
pela sigla, Portugue)l.11" F.C. funda em 02 . de Janeiro de 2009, u 
associação, sem fins econômico que terá duração prr tem indetermina , 
sede provisória no Munic!pio da Serra, Estado do Es to Santo na Rua 
Cactos, s/n, Bairro Feu Rosa e foro na mesma ci~ 

Art.2º - A Associação 'tem por finalidades )Yf'ealízação de eventos sociais, 
artísticos. musicais, culturais, práticas esportivas, com vistas ao lazer e 
entretenimento de seus associados e convidados. E cujas dependências e 
instalações se destinam, principalmente, à prática de atividades esportivas, 
recreativas, sociais, culturais e clvicas 

Art.3° - No desenvolvimento de suas atividades, a Associação não fará 
qualquer discriminação de raça, cor, sexo ou religião. 

Art.4º - A Associação deverá ter um Regimento Interno, que aprovado pela 
Assembléia Geral, disciplinará o seu funcionamento. 

Art.5º - A fim de cumprir suas finalidades, a Associação poderá organizar-se 
em tantas unidades de prestação de serviços, quantas se 'fizerem necessárias, 
as quais· se regerão pelo Regimento Interno. 

CAPITULO li - DOS ASSOCIADOS 

Art.6º - A Associação é constituída por número ilimitado de ~ociados. que 
serão admitidos, a juíz da diretoria, dentre pessoas ídôneay . 

. Art. 7° - Haverá as eguintes categorias de associados: 

. 1) - Fundadore , os que ssinarem a ata de fundação da Associação; 

2) - Beneméritos, queles aos quais a Assembléia Geral' conferir esta 
distinção, espo Z:ª nte ou por proposta da diretoria, em virtude dos 
relevantes serviços pr tados á Associação. · · · 

3) - Honorários, ueles que se 1izerem credores dessa homenagem por 
serviços de notoriedade prestados à Associação, por propostà da diretoria à 
Assembléia Geral; / 

4) - Contribuintes, ,Í que pagarem a mensalidade estabelecida pela Diretoria. 

1 
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M ... -5'o -· '~"°' q""'• oom M• obrig-"' 
1 - votar e ser votado para os cargos eletivos; 

li - tomar parte nas assembléias gerais. 

Parágrafo único. Os associado beneméritos e honorários não terão dir 
voto e nem poderão servo s. 

Art. 9° - São deveres d associados: 

1 - cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 

li - acatar as determinações da Diretoria. 
. / 

Parágrafo único. Havendo justa causa, o associado prderá ·er demitidó ou 
excluído da Associação por de.cisão da diretoria, após o e rcício do direito de 
defesa. Da decisão caberá recurso à assembléia geral. ~· 

Art. 1 O - Os associados da entidade não respondem, nem esmo 
subsidiariamente, pelas obrigàções e encargos sociais da instituição. 

CAPÍTULO Ili - DA ADMINISTRAÇÃO / 

Art. 11 -A Associação será administrada p/" 

1 -Assembléia Geral; 

li - Diretoria; e 

Art. 12 -A Assembléia Geral, órgão soberano da instituição, constituir-se-á dos 
associados em pleno ·gozo de seus direitos ysfututários.· 

Art. 1·3 - Compete à Assembléia Geral/// · 

1 - eleger a Diretoria e o Conselho ~I; 

li - destituir os administradores;/ 

Ili - apreciar recursos contra decisões da7iret ·a; 

IV - decidir sobre reformas do EstaMo; · 

V - conceder o título de associado benemérito e honorário por proposta da 
diretoria; 

VI - decidir sobre a c~niência de alienar, transigir, 
bens patrimoniais; / • 

hipotecar ou permutar 

nTABELIONATO 
DO DISTRITO DE CARAPJNA ·SERRA· ES 

Cerlillco que a pruen!e cópia 1erox é p1oduç:io 
ca1Bp1na. lloldo orlglnal ap1esen!ado e dou le 
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VII .:.. pecidir sobre a extinção dá 1111/;idade, nos termos do artigo 34; 

VIII - àprovár as contas da associação; 

IX - aprovar o r gímento interno. 

Art. 14 - Assembléia Geral reafizar-se-á, ordinariamente, uma vez p 
para: 

1- apreciar o relatório anual da Diretoria; 

11- discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal. 

Art. 15 A As~éia Gera7reali r-se-á, extraordinariamente, qµando 
convocada: / 

1 - pelo presidente da Diretoria; 

li - pela Diretoria; 

!li - pelo Conselho Fiscal; / 

IV - por requerimento de 1/5 d~sociados quites com as obrigações sociais. 

Art. 16 - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital 
afixado na sede da Instituição, por circulares ou outros meios convenientes, 
com antecedência mfnima de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único - Qualquer Assembléia instalar-se-á em primeira convocação 
com a maioria dos associados e, em segunda convocação, com qualquer · 
número, não exigindo a lei quorum especial. 

Art. 17 - A Diretoria será cons1itulda;:tor m Presidente, ,um Vice-President~, 
um Secretário Geral, Primeiro e $ ndo Secretários, Primeiro e Segundo 
Tesoureiros, 01 Diretor de Esportes. ~-· 

Parágrafo l'.lnico - ó mandato da d! a será de 04 (quatro) ànos, vedada 
. mais de uma reeleição consecuúva .. 

Ar!. 18 - Compete à Diretoria: 

1 - elaborar e executar programa anual de atividades; 

li - elaborar e apresentar, à Assembléia Geral, o relatório anual; 

·O Ili - estabelecer o valor da mensalidade para os sócios contribuintes; 

IV - entrosar-se com instituiÇões públicas e privadas para mútua colaboração 
em atividades de interesse comum; · 

1 
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V - contratar e demitir funcionâríos;" 

Vl - convocar a assembléia geral. . 

Art. 19 -A diretoria reunir-s&-á no mini~(duas) vezes por mês. 

Art. 20-Compete ao Presidente: 7·- --
! - representar -a ~ciação ativa e passivamente, 
extrajudicialmente; / 

li - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno; 

Ili - convocar e presidir a Assembléia Gorai: 

IV - convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

e 

V - assinar, com o primeiro tesoureiro, 
pagamento e titulos _que representem obrig 

-dos os cheques, ordens de 
es financeiras da Associação. 

Art. 21 - Compete ao Vice-Presidente· 

1 - substituir o Presidente em suas Jáltas ou impedimentos; 

li - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu ténnino; 

Ili - prestar, de modo geral, a sua colaboracL Presidente. 

Art. 22 --Compete ao Secretário Geral: / -- -

1 - substituir o Presidente ou o Vice Presidente em suas faltas ou 
impedimentos; 

li - dirigir a secretaria da associação orientando o 1º e 2° Secretário em suas 
atividades; · 

Ili - substituir os Secretários em suas faltas ou impedimentos. 

Art. 23 - Compete ao Primeiro Secretário/ 

l - secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral e redigir as atas; 

li - publicar ledas as notícias das atividades da yóiídade. 

Art. 24 - Compete ao Segundo Secretário: / 

1 - substituir o Primeiro Secretário em suas faltas ou impedimentos; 

11- assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; e 

llJ - prestar, de modo geral, a sua colaboração ao primeiro secretário. 

C!RlÓRIO D! RrnlTRO CIVll E !AiEllORATO 
DO DISTRITO DE C!R!Pi'A ·SERRA· ES 

Ct1~f~ f<\lt! i ~IMHI~ r;ópia u:;u ' proi;J'jlilJ 
Ca!aptnB, füldQ " Ull!liaOOtdw!ll 
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1 - arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, àµx~~~ 
·donativos, mantendo em dia a escrituração; ~--ll-"J.'':; 

li - pagar as contas autorizadas pelo Presidente; 

Ili - apresentar relatórios de receita e despesas, sempre que forem solicitad 

IV - apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembléia Geral; 

V - apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal; 

VI - conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à 
tesouraria; 

VII - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 

VIII - assinar, com o presidente, todos os cheques, ordens de pagamento e 
t!tulos que representem obrigações financei~da Associação. 

Ar!. 26 - Compete ao Segundo Tesourei~ 
Q 1 - substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos; 

11- assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

·o 

Ili- prestar, de modo geral, a sua colabora~ao Primeiro Tesoureiro. 

Ar!. 27 - Compete ao Diretor de Esporte/ . 

1 - Diligenciar para que a Associação se faça presente em competições oficiais 
ou amistosas, sempre que posslvel de comum acordo com os membros da 
Diretoria Executiva; 

li - Indicar ao presidente, os diretores das diversas modalidades desportivas; 

Ili - Organizar torneios e competições entre associados, nas várias 
modalidades despor1ívas; 

IV - lnd_icar ao presidente a contratação de técnicos especializados para 
modalidades que julgar conveniente e de interesse geral dos associados; 

V - Indicar ao Presidente a inclusão de qualquer modalidade esportiva na 
Associação, através de proposta escrila e justificada; 

VI - Organizar o calendário anual de atlvidades esportivas, mantendo livros de 
. registros, por torneios e competições; 
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VII - • Supertntender toda parte ·esportiva da Associação, cedendo 
0 9:fa"'º'º1~ ~.,.-· '& 

horários e dependências, de acordo com este Estatuto. %.\ ~0""1 f . 
".''B'"o º"' Ar!. 28- O Conselho Fiscal será constituldo Pºf 02 (dois) me t la ·~ER~"-~ 

seus respectivos suplentes, eleitos pela Assemb!éia Geral. 

§.1° - O mangafu do Conselho Fiscal será C9incidente com o mand 
Diretoria. / 

§2° Em caso de vacância, o man7ato erá assumido pelo respectiv 
suplente, até seu término. 

Art. 29 - Compete ao Conselho Fiscal: 

1 - examinar os livros de escrituração da entidade; 

li- examinar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro, opinando a 
respeito; 

UI - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem 
solicitados; 

IV - opinar sobre a aquisição e alienação de bens. · 

Parágrafo único - O Conselho reunir-se-á. ordinartam~a cada 30 (trinta) 
dias e, extraordinariamente, sempre que necessãrio. 

· Art. 30 - As atividades dos diretores e conselheiros, bem como as dos 
associados, serão inteiramente gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de 
qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem. 

Ar!. 31 - A instituição não distribuirá lucros, resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma 
ou pretexto. 

Ar!. 32 - A Associação manter-se-á através de contribuições dos associados e 
de outras atividades, sendo que essas rendas, recursos e eventual resultado 
operacional serão aplicados Integralmente na manut~o e desenvolvimento 
dos objetivos .Institucionais, no terrttório nacional. / 

CAPÍTULO IV· DO PATRIMÔNIO 

Ar!. 33 - O patrimônio da Associação será constituldo de.bens ~. imóveis, 
veículos, semovenles, ações e apólices de dívida pública. / . 

Art. 34 - No caso de dissolução da lnstituiçi.lo, os bens remanescentes serão 
destinados a outra instituição congênere, com personalidade jurfdica, que 

.!IOlllTO 
DO OiSTRITO ÓE C!Nll!NA· SERRA· ES 

C&tl>O~o q?• ,. pto•ot. ci1ti!1111a11»: li prod~r;ão 
car11prn... ti~l!Ul en~in~ ap1eun1ldoe do:t r• 
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• eiit~jli rei;i_istrada no ,96nselh~· ·Nacional de Assistência Social 
·, 1 entidade Pllblica. / 

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 35 - A Associação será dissolvida pordeci - da Assembl 
. Extraordinália, especialmente convocada para se ffm, quando s 
impossível a continuação de suas atividades. 

Arl 35 - O presente estatuto poderá ser reformado, em qualquer tempo, or 
decisão·de 213 (dois terços) dos presentes à assembléia geral especialme . 
convocada para esse fim, não podendo ela deHberar, em primeira con. vocaça~o, 
sem a maioria absoluta dos associad0s, ou com menos de 113 (um terço) na 
convocações seguintes; e entrará em vigor na data de seu registro em cart6 ' . 

Art. 36 - Todos os casos omissos neste Estatuto serão reso~vid s pela 
Diretoria, sujeita a sua deliberação à primeira Assembléia óeral que e seguir, 
sem prejuizo dos atos praticados antes da deliberação da mesma. 

Art. 37 - ô prese~te Estatuto passará l'.1 vigorar a~. 'r da presente data e, 
revogam-se todas as disposições em cont . . " 'i • . 

J.Qsé l!rb11nq Siq1.111ir11 
Presidente 

RG.n•. l.278,0,S,9JES. 
CPF .• 2142.879.516-20 

UEREtSU!OCl\llLE !XBEtlO!iAT-0 
DO CJSTRITO OE CAlíll'l!b\ ·SERRA. ES 

Ce1ll!ito ~ue a ptuule tópia um~ i ~rcd~~o 
C..1apinto, lioldot.\!igi•11l~p1ntr.tat!Gttdçn • · 

Aíil'ÉNTICAÇÃO 

APY65609 ~ 

:1.Cl'-
º' ... ~ .. 

# 

Advogado 

OAB 

qqin11ldo R. d'l N11s.cimt1nto 
Secretário Geral 

RG. n~. l.8.69.3.5.7 LES. 
CPF n.• • 057.169.057-22 
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Caraprna, lfol do original apres~nlM.:>~ doi1 fé 
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C0mprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
. ',· . 

. C9ntribuinte, 
_,1., • '.-:, 

' 1 . 
Cqnfira os dados de Identificação da Pessoa Jurldica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
13.476.87210001-72 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO OATAOEABERTURA 
CADASTRAL 0210312011 

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO ATLETICA PORTUGUESA FUTEBOL CLUBE 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
**'"*"'*"'"' 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL . 
93.19·1·99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
399-9 -ASSOCIACAO PRIVADA 

LOGRADOURO 
RCACTOS 

CEP 1 1 BAIRRO/DISTRITO 
29.160-000 FEU ROSA 
~"-'-''-'--'~----' 

1 ~~MERO' 

1 
MUNICÍPIO 

.SERRA 

1 COMPLEMENTO 
TERREO 

fUFI 
~ 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA · 1 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
02/03/2011 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** ~***** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.005, de 08 de fevereiro de 2010. 

O Emitido no dia 07/04/2011 às 08:31 :44 (data e hora de Brasllia). 

• 
. -

i.Voltii!Ll 

. ~. '§. ., .. · ... P.ropa·ra··.·.·.·.r f'á. 9.ina ,. -· í·'para lmpro55!la . '"•. __ ,..._.... __ .. - : . . ' . 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e Uso, çJigue aqui. 
Atualize sua página 



• 

• • 

L • 1 
G 
A 

D 
E 

F 
u 
T 
E 
B 
o 
L 

A 
M 
A 
o 
o 
R 

D 
A 

s 
E. 
R 
R 
A 

LIGA DE FUTEBOL AMADOR DA SERRA 
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Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

PROCESSO Nº. 1239/2011 

PROJETO DE LEI Nº 68/2011 

Reguerente: Vereador Ericson Teixeira Duarte. 

Assunto: Projeto de Lei que Declara de Utilidade Pública a Entidade sem Fins 
Lucrativos, "Associação Atlética Portuguesa Futebol Clube". 

Parecer nº 279/2011 

Ementa: Projeto de Lei - Declara de Utilidade Pública a "Associação Atlética 
Portuguesa Futebol Clube" - Competência Legislativa Concorrente 
- Constitucionalidade - Interesse Público - Concordância. 

PARECER DA PROCURADORIA GERAL 

Cuidam os autos de Projeto de Lei de autoria do ilustre Vereador 
Ericson Teixeira Duarte, que DECLARA DE UTlflDADE P_ÚBLICA A ,lp'IIIDADE 
SEM FINS LUCRATIVOS A '.'ASSOCIAÇAO ATLETICA PORTUGUESA 
FUTEBOL CLUBE", localizada no Bairro Feu Rosa, neste Município. 

Diante disso, a Presidência desta Casa de Leis encaminhou-nos o 
processo para a necessária averiguação da constitucionalidade e do interesse público 
na realização do Projeto em causa, com conseqüente emissão de Parecer. 

Compõem os autos até o momento a Minuta de Projeto de Lei em 
estudo (fls. 02), a correspondente Justificativa (fls. 03), documentos relativos à 
Associação homenageada (fls. 04/15), e o despacho de encaminhamento do processo 
exarado pela Presidência (fls. 16). 

Nestes termos, relatado o feito na forma dos parágrafos anteriores, 
passo a opinar. 



Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Como de sabença comum, estabelece a Lei Orgânica do Município da 
Serra em Seção pertinente às Competências da Câmara Municipal, no seu artigo 99, 
inciso XIV, que compete ao Poder Legislativo, com sanção do Prefeito, a edição de 
leis que versem sobre assuntos de interresse local. A propósito vejamos a redação do 
aludido dispositivo legal: 

Lei Orgânica do Município da Serra: 

"Art. 99 - Compete à Câmara, com a sanção de 
Prefeito: ( ... ). 

XIV - legislar sobre assunto de interresse local;" 
( ... ). (Grifos nossos). 

Deste modo, em sendo a declaração de utilidade pública municipal, 
inegavelmente, assunto de interesse local, e por conseqüência de competência 
legislativa concorrente deste Parlamento, resta comprovado que o Projeto de Lei em 
destaque, de autoria do Vereador Ericson Duarte, apresenta-se constitucional tanto 
pela matéria que abriga quanto pela forma de sua edição. 

Não obstante, passando à verificação do interesse público na elevação 
do Projeto ao patamar de Lei Municipal, identifico que tal requisito resta satisfeito 
pelo fato de que a entidade sem fms lucrativos "Associação Atlética Portuguesa 
Futebol Clube" cumpre com a fmalidade de dc.<senvolver atividades de caráter 
beneficente, educativo, cultural e de promoção social, contribuindo no 
desenvolvimento e a organização social no Município da Serra. 

Nesse sentido, aliás, é bom registrar que a Associação homenageada 
realiza eventos sociais, culturais e práticas esportivas para a comunidade e 
associados promovendo a interação social, o desporto, o lazer a educação e a 
disseminação dos princípios familiares e a cultura da paz. 

Não obstante, oportuno esclarecer que o interresse público em normas 
da espécie decorre do fato de que declarada "de utilidade pública" a pessoajuridica 
sem fins lucrativos, pode o Poder Público Municipal estabelecer com ela políticas de 
apoio ou parceria para execução de seu fim, já reconhecido como de interresse 
social. 
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Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Deste modo, no caso concreto, considerando o que consta nos autos, 
parece-nos justa e de anseio da sociedade serrana a presente declaração de Utilidade 
Pública, pelo que reconhecemos a satisfação do requisito interesse público no caso 
concreto. 

Posto isso, firmada em todas as razões e fundamentos já expostos, 
opina esta Procuradoria favoravelmente ao Projeto de Lei em destaque. 

Em última análise, recomendo apenas que uma vez aprovado o mesmo 
pelo plenário, quando de seu encaminhamento ao Poder Executivo, na forma de 
Autógrafo de Lei, para Sanção ou Veto, siga com ele cópia integral deste processo 
legislativo. 

Éo Parecer. 

Serra/ES, 22 de novembro de 2011. 

, ~ 
AMERICOSOARESMIGNONE 

Procurador Geral 
OABIES 12.360 


